[image: ]Prefeitura Municipal Boa Vista do Cadeado
Departamento de Licitações e Compras
Criação: Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996
Av. Cinco Irmãos, n° 1130 - CEP 98118-000 - Fone: 055 3643 1014
CNPJ: 04.216.132/0001-06






ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR






PAGAMENTO DE TAXA PARA VERIFICAÇÃO SUBSEQUENTE DE CRONOTACOGRAFO GRU-INMETRO 













	

	Boa Vista do Cadeado, agosto de 2025
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO


	1. INFORMAÇÕES BÁSICAS



PAGAMENTO DE TAXAS PARA VERIFICAÇÃO DE CRONOTACÓGRAFO, TAXA CÓDIGO 237 - VERIFICAÇÃO SUBSEQUENTE DE CRONOTACÓGRAFO GRU-INMETRO PARA O VEÍCULO MICRO-ÔNIBUS M. BENZ, MODELO CDI SPR TCA MIC, PLACAJCB-9E58, PATRIMÔNIO Nº 10393;  VEÍCULO MICRO-ÔNIBUS RENAULT, MODELO MASTER EUR STDL2, PLACAMLG-9H20, PATRIMÔNIO Nº 6879,  VEÍCULO MICRO-ÔNIBUS FIAT, MODELO DUCATO TCA MIC, PLACAIZK-6C61, PATRIMÔNIO Nº 9151, 

	2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE



2.1. O presente caso foi baseado nas solicitações elaboradas pelo responsável da área requisitante.

2.2. Da análise das solicitações extraíram-se as seguintes informações:
I –O pagamento da taxaé relevante para realização da adequação do tacógrafo e por assim do veículo dentro dos parâmetros legais exigidos e poderá dar continuidade ao transporte de pacientes, prestando assistência as devidas necessidades.   Cronotacógrafo é o instrumento ou conjunto de instrumentos destinado a indicar e registrar, de forma simultânea, inalterável e instantânea, a velocidade e a distância percorrida pelo veículo, em função do tempo decorrido, assim como os parâmetros relacionados com o condutor do veículo, tais como: o tempo de trabalho e os tempos de parada e de direção.
Os veículos de carga com peso bruto acima de 4.536 quilogramas e os veículos de passageiros com mais de 10 lugares são obrigados pelo Código de Trânsito Brasileiro a possuir cronotacógrafo. Através dele, é possível monitorar o deslocamento do veículo. O disco diagrama, de papel especial, colocado no cronotacógrafo, registra dados importantes, como as velocidades desenvolvidas pelo veículo, intervalos de tempo parado e em deslocamento e distâncias percorridas. São informações aceitas legalmente como prova em caso de acidentes ou denúncias de má condução do veículo.
O disco diagrama deve ser trocado a cada 24 horas ou sete dias, de acordo com os modelos aprovados e descritos na portaria Inmetro/Dimel. O disco diário é único, enquanto o semanal é composto por 7 discos interligados.
Os discos contém áreas específicas para registro de velocidade, distância percorrida e tempo. Em sua parte central, há espaço apropriado para o nome do condutor, local, data de início e fim do percurso, identificação do veículo, início e fim da indicação do hodômetro e número da portaria de aprovação de modelo do disco ou fita diagrama. Devem constar ainda outros dados, como marca ou nome do fabricante, velocidade máxima de registro, código de aprovação de modelo e números das portarias de cronotacógrafos.
Usado para monitorar o trânsito de ônibus e caminhões, o cronotacógrafo inicialmente era utilizado em trens. O instrumento de medição de velocidade, tempo e distância foi criado no século XIX pelo alemão Max Maria von Weber, filho de Carl von Weber, autor de Franco Atirador, a primeira ópera romântica alemã. Hoje, o cronotacógrafo de Max é mundialmente utilizado como meio de controle e fiscalização de veículos e de seus condutores.
O Brasil está entre os países que tornaram o uso do cronotacógrafo obrigatório em ônibus e caminhões. Desde 1997, quando foi instituído o Código de Trânsito Brasileiro, veículos de carga com peso bruto superior a 4.536 kg e de passageiros com mais de 10 lugares devem possuir cronotacógrafo. A partir de 2009, os instrumentos também devem ser verificados periodicamente pelo Inmetro, o que aumenta a confiabilidade das medições.
A importância do uso do cronotacógrafo vem crescendo ao longo dos anos em consequência do número de acidentes fatais, envolvendo ônibus e caminhões.O instrumento inibe os excessos e vai ajudar a reduzir os acidentes, uma vez que registra o histórico das velocidades desenvolvidas, distâncias percorridas e tempos de movimento e paradas do veículo.

II –Interesse Público: o interesse público se materializa por meio da atividade fim da Administração Municipal que é a oferta de um serviço público de qualidade, com veículos regulares e em perfeito funcionamento para a prestação do serviço de transporte escolar público municipal.
III – Relação do problema apresentado com o Plano Anual de Contratações: a demanda apresentada está relacionada com o Plano de Compras Anual (PCA) do ano de 2024.
IV – Ciência da autoridade competente: a autoridade competente da unidade que participa do processo de licitação deverá ratificar os dados informados neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.

2.3. A contratação do serviço pela Administração Pública tem amparo legal, dentre outros, na Lei 14.133, Artigo 2º, inciso V, que estabelece: “Art. 2º Esta Lei aplica-se a: V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;”

2.4. No caso dos serviços em questão não se vislumbram outras soluções de mercado senão a terceirização para a prestação indireta dos serviços, uma vez que inexistem equipamentos e pessoal qualificado no âmbito da própria Administração Pública Municipal. 

2.5. A modalidade de licitação escolhida foi a Inexigibilidade de Licitação, tendo em vista o artigo 74, CAPUT da Lei 14.133/21.

2.6. A modalidade escolhida também se dá em razão de não haver competição, visto que o órgão responsável pela emissão das guias para pagamento é o INMETRO.


	3. ÁREA REQUISITANTE



	
	Identificação da Área requisitante 
	Nome do responsável

	Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

	Rochele Rieth






4. NECESSIDADES DE NEGÓCIO

4.1. A contratação tem por objetivo atender a legislação de trânsito, em especial o Código de Trânsito Brasileiro e a Portaria DETRAN/RS nº 439/2022.
4.2. Tendo em vista o que determina a legislação, o Município de Boa Vista do Cadeado possui a obrigação legal de manter em perfeito funcionamento os equipamentos dos ônibus que são utilizados no transporte escolar.
4.3. A determinação é que se faça a verificação de Cronotacógrafo a cada 2 anos.










	5. ESTIMATIVA DA DEMANDA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS



5.1. A presente Contratação seguirá o disposto na legislação.

5.2. Os veículos a serem inspecionados são os seguintes:

	Veículo
	Placa
	Patrimônio

	Micro Ônibus 
	JCB-9E58
	10393

	Micro Ônibus
	MLG-9H20,
	6879

	Micro Ônibus
	IZK-6C61
	9151



	6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO



6.1. A empresa contratada deverá estar devidamente cadastrada junto ao sistema SICAF ou possuir a documentação obrigatória atualizada (INSS, Receita Federal, FGTS Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), e estar quite em todas as certidões emitidas com base na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica.

6.2. Deverá disponibilizar profissionais devidamente capacitados, e com situação regularizada para a prestação dos serviços e atender aos demais requisitos elencados no Termo Referência.

6.3. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os custos referentes à perfeita execução do serviço disposto neste ETP, devendo estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos, taxas de qualquer natureza, custos com mobilização e desmobilização, e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto licitado ou que venham a implicar no fiel cumprimento do contrato, não cabendo à Administração Pública Municipal nenhum custo adicional.
6.4.  A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, deve proceder às anotações e registros pertinentes atodos os empregados que atuarem nos serviços assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandasjudiciais, ajuizadas em qualquer juízo, que versarem sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados outerceiros que alegarem vínculo com a Contratada;
6.5. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste ETP. 
6.6. Assumir todas as responsabilidades inerentes a sua atividade como prestadora de serviço, inclusive despesas de eventuais acidentes, abrangendo danos pessoais, multas ou acordos que venham a ocorrer na execução dos serviços contratados, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade ou indenização; 
6.7. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
6.8. Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência.
6.9. Acatar a fiscalização do serviço contratado realizada pelos responsáveis da Prefeitura de Boa Vista do Cadeado (nomeados por meio de Portaria).
6.10. Repararàs suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste edital em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
6.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto desta dispensa de licitação;
6.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
6.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Estudo e Termo Referência.
6.14. Emitir as notas fiscais com o mesmo número do CNPJ informado na documentação e proposta comercial apresentada.

	7. LEVANTAMENTO DE MERCADO



7.1. O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 
I - Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros processos licitatórios, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 
II - A aquisição dos serviços objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas, diante da imposição normativa do Código de Trânsito Brasileiro. 

	8. CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO


A contratação importa no valor total de R$ 270,27 (duzentos e setenta reais e vinte e sete centavos).

	9. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO



9.1. A solução viável para contratação do evento é através de inexigibilidade de licitação, por se tratar de fornecimento de produtos exclusivos e singulares, uma vez que não podem ser reduzidos a padrões objetivos de descrição e julgamento, já que são exclusivos, não possuindo outro fornecedor que disponha de produtos com a mesma definição, sendo, portanto, inviável a comparação e julgamento por parâmetros ou critérios objetivos, e, impossível de se fixar critérios pragmáticos de comparação.  
9.2. Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal: Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados  mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Art. 37, Inc. XXI da Constituição Federal de 1988). 
9.3. A Lei 14.133/2021 estabeleceu as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
9.4. A referida lei ratificou o comando constitucional para a obrigatoriedade de licitação e trouxe as hipóteses em que o processo licitatório pode não ser realizado, na forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação. O art. 5º da Lei 14.133/2021 estabelece: “Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
9.5. Contudo esta Contratação adotará a modalidade de inexigibilidade de licitação, conforme disposto no art. 74, CAPUT, da Lei 14.133/21.
	
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Destaca-se que não se faz necessária a realização de contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido, nem hápretensão de realizar contratações futuras para que o objetivo desta contratação seja atingido, razão pela qual este item não seráconsiderado no planejamento.


11.ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

Esta contratação de serviço está inserida no Plano de Contratações Anual 2024.

	12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO


12.1. Os resultados pretendidos são a para prestação de serviços de verificação subseqüente de cronotacografo através de pagamento de taxa ao Inmetro, para garantir que os veículos utilizados no transporte escolar estejam regulares proporcionando segurança aos usuários do transporte escolar.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não há impacto ambiental relevante com essa contratação. A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. A contratada será responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução dos serviços.

	14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS


14.1. O cronograma com todas as atividades necessárias para que a contratação surta seus efeitos e com os responsáveis por esses ajustes já consta no TR;

14.2. O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a necessidade de capacitação específica paraa empresa especializada e para os prestadores que irão atuar no contrato.

14.3. Não há risco de a contratação falhar em relação a adequações do ambiente da organização, poistais adequações não são necessárias.

14.4. A Administração Municipal prestará à CONTRATADA toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato e comunicará à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no fornecimento do serviço, para que seja reparado ou corrigido; 


	15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE


15.1. Esta secretaria declara viável esta contratação com base no Parecer Jurídico em anexo emitido pelo Assessor Jurídico.

15.2. A solução escolhida proporcionará à Secretaria Municipal de Educação prestar à população um serviço com eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, alinhada aos instrumentos estratégicos institucionais e governamentais.

	16. RESPONSÁVEIS



O presente instrumento foi elaborado pela servidora Kauane Cezar, com a supervisão daSecretária Adjunta de Saúde Lucia Beck
	INTEGRANTE
	INTEGRANTE REQUISITANTE

	
_____________________________
Kauane Cezar
Diretor Administrativo
Boa Vista do Cadeado,
07deagostode 2025
	
______________________________
Lucia Beck
Secretária Ajunta de Saúde
Boa Vista do Cadeado,
07 de agosto de 2025




	17. APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE



Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.

	AUTORIDADE SUPERIOR

	
_____________________________
João Paulo Beltrão dos Santos

Boa Vista do Cadeado,07 de agosto de 2025
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